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Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GAB. CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
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DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 616/2019 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/14515/2016 
PROTOCOLO :  1714852 
ÓRGÃO :  SERVIÇOS DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

DE MARACAJU-MS 

RESPONSÁVEL :  ROSELI BAUER 

CARGO DA RESPONSÁVEL :  DIRETORA-PRESIDENTE 

ASSUNTO DO PROCESSO :  CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 

INTERESSADA :  CLÉLIA DE OLIVEIRA FERNANDES 

RELATOR :  CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

 

 

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. PROVENTOS PROPORCIONAIS. 
LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO.  

 

 

DO RELATÓRIO 

Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para 
fins de registro, conforme dispõe o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual 
(LCE) n. 160/2012, da concessão da aposentadoria por invalidez, com 
proventos proporcionais, à servidora Clélia de Oliveira Fernandes, ocupante 
do cargo de professor, Matrícula n. 79101, pertencente ao quadro permanente 
do Município de Maracaju-MS, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
constando como responsável a Sra. Roseli Bauer, diretora-presidente. 

A Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Gestão 
Previdenciária (DFAPGP), por meio da Análise ANA- DFAPGP-29452/2018, 
manifestou-se pelo registro da presente aposentadoria. 

O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-
459/2019, opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em 
apreço. 

 

DA DECISÃO 

A documentação relativa à concessão em exame apresentou-
se completa e sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido 
na Instrução Normativa TC/MS n. 35, de 14.12.2011, alterada pela Instrução 
Normativa TC/MS n. 38, de 28.11.2012, vigente à época. 
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A aposentadoria por invalidez, com proventos proporcionais, 
ora apreciada, foi concedida por meio da Portaria Prevmmar/MS n. 108/2016, 
publicada no Diário Oficial n. 786, de 1º de julho de 2016, peça n. 9, 
fundamentado no art. 40, § 1º, I, da Constituição Federal (CF/88), arts. 48, § 
1º, 49, 50, 51, 52 e 53 da Lei Municipal n. 1.433/2005, art. 6º-A da Emenda 
Constitucional n. 41/2003 e Emenda Constitucional n. 70/2005. 

Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a 
concessão da presente aposentadoria por invalidez atendeu aos ditames 
legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro. 

Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da 
DFAPGP e o parecer ministerial, e com fulcro no art. 4º, III, “a”, do Regimento 
Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução 
Normativa TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 

1. pelo registro da concessão da aposentadoria por invalidez, 
com proventos proporcionais, à servidora Clélia de Oliveira Fernandes, 
ocupante do cargo de professor, Matrícula n. 79101, pertencente ao quadro 
permanente do Município de Maracaju-MS, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, em razão de sua legalidade, nos termos do art. 34, II, da LCE n. 
160/2012, c/c o art. 10, I, e o art. 173, I, “b”, ambos do RITC/MS; 

2. pela intimação do resultado deste julgamento aos 
interessados, com fulcro no art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, do 
RITC/MS. 

 
 Campo Grande/MS, 28 de janeiro de 2019. 

 

 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
                           Relator 

 
lmrb 
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DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 1338/2019 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/12139/2016 
PROTOCOLO :  1705877 
ÓRGÃO :  SERVIÇO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 

MARACAJU 
RESPONSÁVEL :  ROSELI BAUER 
CARGO :  DIRETORA-PRESIDENTE 
ASSUNTO :  CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
INTERESSADA :  MARIA SALVIANO SHIRATA 
RELATOR  :  CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

 
 

 

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. LEGALIDADE E 
REGULARIDADE. REGISTRO. 

 

DO RELATÓRIO 

Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para 
fins de registro, conforme dispõe o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual 
(LCE) n. 160/2012, da concessão da aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, à servidora Maria Salviano Shirata, 
ocupante do cargo de zeladora, matrícula n. 14601, P-VI/K, pertencente ao 
quadro permanente de pessoal da Prefeitura Municipal de Maracaju, lotada na 
Secretaria de Estado de Educação, constando como responsável a Sra. 
Roseli Bauer, diretora-presidente da Previmmar. 

A Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal e Gestão 
Previdenciária (DFAPGP), por meio da Análise ANA-DFAPGP-29056/2018 
(peça 10), manifestou-se pelo registro da presente aposentadoria. 

O Ministério Público de Contas emitiu o parecer PAR-2ª PRC-
901/2019 (peça 11), opinando favoravelmente pelo registro do ato de 
concessão em apreço. 

 

DA DECISÃO 

A documentação relativa à concessão em exame apresentou-
se completa, conforme definido na Instrução Normativa TC/MS n. 35, de 
14.12.2011, alterada pela Instrução Normativa TC/MS n. 38, de 28.11.2012, 
vigentes à época, e sua remessa a este Tribunal foi tempestiva. 

A aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com 
proventos integrais, ora apreciada, foi concedida por meio da Portaria 
PREVMMAR n. 91/2016, publicada no Diário Oficial do Município de Maracaju 
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n. 764, edição do dia 31 de maio de 2016, fundamentada no art. 3º da Lei 
Complementar n. 47/2005, e art. 44 da Lei Municipal n. 1.433, de 23 de 
setembro de 2005. 

Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a 
concessão da presente aposentadoria voluntária por tempo de contribuição 
atendeu os ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu 
registro. 

Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da 
ICEAP e o parecer ministerial, e com fulcro no art. 4º, III, “a”, do Regimento 
Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução 
Normativa TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 

1. pelo registro da concessão da aposentadoria voluntária por 
tempo de contribuição, com proventos integrais, à servidora Maria Salviano 
Shirata, ocupante do cargo de zeladora, matrícula n. 14601, P-VI/K, 
pertencente ao quadro permanente de pessoal da Prefeitura Municipal de 
Maracaju, lotada na Secretaria de Estado de Educação, em razão de sua 
legalidade, nos termos do art. 34, II, da LCE n. 160/2012, c/c o art. 10, I, e o 
art. 173, I, “b”, ambos do RITC/MS;  

2. pela intimação do resultado deste julgamento aos 
interessados, com fulcro no art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, do 
RITC/MS.              

                            
               Campo Grande/MS, 07 de fevereiro de 2019. 
 
 
 

 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 
 
 
 
 

eccs 
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DECISÃO SINGULAR DSG - G.RC - 2272/2019 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/20050/2016 
PROTOCOLO :  1732242 
ÓRGÃO :  SERVIÇO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 

MARACAJU 
JURISDICIONADO  :  ROSELI BAUER 
TIPO DE PROCESSO :  CONCESSÃO 
RELATOR  :  CONS. RONALDO CHADID 

 
 

ATO DE PESSOAL. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.  REQUISITOS 

LEGAIS ATENDIDOS. CUMPRIMENTO DAS 

NORMAS REGIMENTAIS E LEGAIS. PROVENTOS 

PROPORCIONAIS. REGISTRO. 

 

Trata-se do processo da concessão de Aposentadoria Voluntária 

por Tempo de Contribuição, pela Previdência dos Servidores Municipais de 

Maracaju/MS, ao servidor Darci Ceccato, ocupante do cargo de Oficial Técnico 

Agrícola na Prefeitura Municipal.  

 

Consta da Certidão de Tempo de Contribuição a comprovação do 

cômputo de proventos proporcionais conforme preceitos legais e constitucionais, 

peça n. 5, fls. 16-19, abaixo demonstrado:  

 

 
QUANTIDADE DE ANOS QUANTIDADE DE DIAS 

30 (trinta) anos, 02 (dois) meses e 10 (dez) dias. 11.027 (onze mil e vinte e sete) dias. 

 

Em razão da análise de toda documentação acostada, a Equipe 

Técnica da Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal, por meio da sua 

Análise ANA-ICEAP-25854/2018, peça n. 10, sugeriu o Registro da 

Aposentadoria Voluntária. 

 

E, o ilustre representante do Ministério Público de Contas, por 

meio do seu Parecer PAR-2ª PRC 912/2019, peça n. 11, opinou pelo Registro da 

presente aposentadoria. 

 

 

É o relatório. Passo a decidir. 
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Examinado os autos, constato que a Aposentadoria Voluntária por 

Tempo de Contribuição do Darci Ceccato encontra-se formalizada conforme os 

ditames legais, uma vez que foram apresentados os documentos pertinentes.  

 

O direito que ampara a Aposentadoria está previsto no art. 40, § 

1º, inciso III, “b”, da Constituição Federal de 1988, com redação dada pela 

Emenda Constitucional n. 41/2003 e art. 54 da Lei Municipal n. 1.433/2005, de 

23.09.2005, conforme Portaria PREVMMAR n. 144/2016, publicada no Diário 

Oficial do Município de Maracaju n. 831, de 31.08.2016. 

 

Diante do exposto, acolhendo o Parecer do Ministério Público de 

Contas, com fulcro no artigo 34, inciso II da Lei Complementar Estadual n. 

160/2012, c/c artigo 10, inciso I do Regimento Interno desta Corte de Contas, 

DECIDO pelo REGISTRO da Aposentadoria Voluntária por Tempo de 

Contribuição do servidor Darci Ceccato, ocupante do cargo de Oficial Técnico 

Agrícola na Prefeitura Municipal. 

 

É a Decisão.  

 

Nos termos do artigo 70, §2º, do Regimento Interno, determino a 

remessa destes autos ao Cartório para providências regimentais. 
 

 Campo Grande/MS, 25 de fevereiro de 2019. 
 
 
 

(Assinado digitalmente) 

Ronaldo Chadid 

Conselheiro Relator 
RMGD 
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